
PROVA TIPO X - XXXII EXAME DE ORDEM - 1ª FASE

QUESTÕES DE 27 a 34 DE DIREITO ADMINISTRATIVO/ DIREITO AMBIENTAL

Prof. Nilton Carlos

QUESTÃO NÚMERO  27

GABARITO PRELIMINAR:  C

COMENTÁRIO: Art. 37, § 9º da Constituição Federal estabelece que o disposto

no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia

mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados,

do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de

pessoal ou de custeio em geral.



QUESTÃO NÚMERO  28

GABARITO PRELIMINAR:  D

COMENTÁRIO: Tratando-se de conduta tipificada como crime o prazo prescricional da infração
administrativa será aquele correspondente ao crime.

Neste sentido, veja-se o art. 132, § 2o da lei 8.112: Os prazos de prescrição previstos na lei penal
aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime.



QUESTÃO NÚMERO 29

GABARITO PRELIMINAR:  C

COMENTÁRIO: A lei 11.079 conceitua a Concessão administrativa como o contrato de prestação

de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva

execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.

É a hipótese apresentada na questão. Logo, é essa a modalidade a ser utilizada



QUESTÃO NÚMERO  30

GABARITO PRELIMINAR:  A

COMENTÁRIO: Segundo a lei de improbidade administrativa (art. 23) as ações destinadas a

levar a efeitos as sanções previstas nesta lei podem ser propostas: I - até cinco anos após o

término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança.

Tal prazo também é aplicável ao terceiro que participa do ato de improbidade



QUESTÃO NÚMERO  31

GABARITO PRELIMINAR:  D

COMENTÁRIO: Segundo dispõe a súmula 69 stj na desapropriação direta, os juros

compensatórios são devidos desde a antecipada imissão na posse e, na desapropriação

indireta, a partir da efetiva ocupação do imóvel



QUESTÃO NÚMERO  32

GABARITO PRELIMINAR:  C

COMENTÁRIO: Somente os bens desafetados podem ser objeto de alienação. Neste caso a lei
de licitações (8.666/93) dispõe, em seu art. 17 que a alienação de bens da
Administração Pública, estará subordinada à existência de interesse público
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às normas
estabelecidas na referida lei.



QUESTÃO NÚMERO 33

GABARITO PRELIMINAR:  A

COMENTÁRIO: A lei complementar 140/2011 estabelece que O ente federativo poderá delegar,

mediante convênio, a execução de ações administrativas a ele atribuídas nesta Lei

Complementar, desde que o ente destinatário da delegação disponha de órgão ambiental

capacitado a executar as ações administrativas a serem delegadas e de conselho de meio

ambiente.

Logo, a alternativa correta é, de fato, a letra A



QUESTÃO NÚMERO  34

GABARITO PRELIMINAR:  D

COMENTÁRIO: No caso, estamos diante de competência legislativa concorrente.

Segundo estabelece a Constituição Federal em seu art. 24 tem-se que, no âmbito da legislação

concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, sendo certo que

a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência

suplementar dos Estados.

Contudo, a lei federal (lei 12.651/2012) estabelece que a intervenção ou a supressão de

vegetação nativa em Área de Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de

utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei.

Logo, a lei estadual é inconstitucional pois viola o estabelecido pela norma federal acerca do

tema.
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